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PROCESSO Nº 04/2026
EDITAL Nº 01/2026

PREGÃO Nº 01/2026 REGISTRO DE PREÇOS

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO CICESP, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 36.580.300/0001-34, com sede na Rua José Custódio, nº 561, Centro, 
Ibitinga/SP, CEP 14.940-100, neste ato devidamente representado pelo Sr. Vladimir do Carmo Reggiani, 
Presidente do Consórcio, torna público para conhecimento dos interessados, que estará realizando licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que será regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Federal nº 11.462, de 31 
de março de 2023, Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
estabelecidas neste edital e anexos.

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Compras Edital

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://186.194.55.123:8079/comprasedital/

LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico Registro de Preços

MODO DE DISPUTA: Aberto

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote

INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTAS ELETRÔNICAS: de 20 de Maio de 2026 às 00h01m a 07
de Junho de 2026 às 23h59m

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08 de Junho de 2026 às 09h00

TEMPO DE DURAÇÃO DA SESSÃO DE LANCES: mínimo de 10 (dez) minutos, até a abertura da prorrogação 
automática

MUNICÍPIOS INTERESSADOS: Arealva, Bariri, Boa Esperança do Sul, Borborema, Iacanga, Ibitinga, Itajobi, 
Itápolis, Novo Horizonte, Pirajuí, Pongaí e Tabatinga.

PUBLICAÇÕES: Extrato do Edital publicado no Diário Oficial do Município de Ibitinga, Diário Oficial do Estado 
de São Paulo, Jornal de grande circulação (Gazeta) e Diário Oficial da União.

1. OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO, PELOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO 
CONSÓRCIO CICESP, DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA URBANA (LOTE 01), MANEJO ARBÓREO PODA DE ÁRVORES (LOTE 02) E APOIO 
OPERACIONAL COM EQUIPAMENTOS E OPERADORES (LOTE 03), NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTITATIVOS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DESTE EDITAL.

1.2. Os serviços estão organizados em 3 (três) lotes autônomos, conforme abaixo:
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Lote 01 Limpeza Urbana: capinação manual e raspagem de guias, sarjetas e calçadas (5.095.521 
m²); roçagem mecanizada de áreas públicas (12.738.802 m²); roçagem manual com roçadeira costal 
(17.834.324 m²). 

Lote 02 Poda de Árvores: poda em altura por faixa de DAP (18.782 unidades).

Lote 03 Apoio Operacional: equipamentos pesados com operador e combustível (42.973 horas). 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) do Compras Edital.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos pelo Sistema Compras Edital.

2.3. As comunicações referentes ao certame serão publicadas na página oficial do Consórcio CICESP: 
www.cicesp.sp.gov.br

2.4. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão obrigatoriamente 
o horário de Brasília DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E VALOR ESTIMADO

3.1. Trata-se de Pregão Registro de Preços (art. 6º, XLI c/c art. 29 da Lei 14.133/21), sendo o critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE.

3.2. Para fins de elaboração do valor estimado da contratação, foram observadas as regras constantes no art. 
23, §1º, da Lei 14.133/21, estimando-se o valor global de R$ 32.614.019,01 (conforme memória de cálculo 
constante do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência que integram o processo administrativo).

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste certame licitatório todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado e, bem como aquelas que preencherem as condições de credenciamento constantes do presente edital, 
sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas pelo Poder Público de qualquer esfera ou sob 
processo de concordata, falência, concurso de credores, em dissolução ou liquidação, bem como de empresas 
impedidas nos termos do artigo 9º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

4.2. Não será admitida a participação de empresas em consórcio neste certame.

4.3. É permitida a participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) com os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006.

4.4. O licitante interessado poderá participar de um ou mais lotes, sendo a adjudicação realizada por lote.

4.5. Da Subcontratação: É vedada a subcontratação total do objeto licitado. A subcontratação parcial somente 
será admitida mediante autorização prévia e expressa do Município Participante contratante, não podendo 
abranger as atividades essenciais do objeto contratado. A CONTRATADA permanece integralmente responsável 
pela qualidade, prazo e regularidade dos serviços subcontratados, não se admitindo a transferência de 
responsabilidade à subcontratada. A empresa a ser subcontratada deverá atender os mesmos requisitos técnicos 
exigidos da CONTRATADA para a parcela objeto da subcontratação, ficando vedada a subcontratação de 
empresa declarada inidônea ou impedida de contratar com o Poder Público (art. 122 da Lei nº 14.133/2021).

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

5.1. Serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a autoridade competente do 
órgão promotor da licitação, o Pregoeiro e os licitantes que participam do Pregão Eletrônico.

5.1.1. No momento do credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico o "ENQUADRAMENTO 
DA EMPRESA" e demais informações é de INTEIRA RESPONSABILIDADE DA EMPRESA, ressalvando que 
tais informações poderão impactar no certame (caso o fornecedor não se declare beneficiário da Lei 123/2006 
este não terá os benefícios da lei questão).

5.2. Para acesso ao sistema eletrônico os interessados deverão credenciar-se pelo site 
http://186.194.55.123:8079/comprasedital/ (acessar 'cadastro de fornecedor'), em até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da abertura do Pregão, preenchendo os dados solicitados e aguardando a validação por parte do Município.
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5.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico.

5.4. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, para o qual o 
interessado esteja credenciado, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de seu 
descredenciamento pelo órgão promotor da licitação.

5.5. A perda da senha, a quebra de sigilo ou o desligamento de qualquer pessoa da empresa que possuía a 
senha de participação, deverá ser comunicado imediatamente pelo licitante ao provedor do sistema para o 
bloqueio de acesso.

5.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros.

5.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico.

5.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.9. Incumbirá, ainda, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema ou de sua desconexão.

5.10. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone (16) 99770-0674, 
no Departamento de Compras e Licitações do Consórcio CICESP.

6. PROPOSTA COMERCIAL

6.1. O preenchimento das propostas iniciais será efetuado exclusivamente através do site 
http://186.194.55.123:8079/comprasedital/ , quando deverá ser selecionado o Pregão desejado.

6.2. As propostas de preços devem, obrigatoriamente, preencher os seguintes requisitos e atender aos padrões 
abaixo estabelecidos: a) Valor unitário e total do lote (com aproximação de, no máximo, DUAS CASAS 
DECIMAIS);

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de processamento 
deste Pregão Eletrônico.

6.5.1. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida 
por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação, contados da data da sessão de 
processamento do Pregão Eletrônico.

6.6. É vedado ao licitante inserir qualquer elemento que possa identificá-lo, importando sua desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

7. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso ao site 
http://186.194.55.123:8079/comprasedital/ e subsequente registro da Proposta Comercial por meio do sistema 
eletrônico, observada a data e horário limite estabelecidos no preâmbulo e quadro resumo deste Edital.

7.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. Após a abertura eletrônica das propostas, no horário previsto neste Edital, 
o Pregoeiro iniciará a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
sem a identificação dos proponentes.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que: a) Identifique o licitante; b) Não tiverem sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; c) Apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e b) Inexistirem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Eventuais erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação imediata. A 
proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que não 
haja majoração do preço.

7.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas.

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.

7.10. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.

7.11. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances.

7.12. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.13. Após a abertura das propostas, o Pregoeiro convidará as licitantes classificadas a apresentarem lances, 
pelo sistema, observado o horário fixado e as regras de aceitação.

7.14. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.14.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO LOTE.

7.15. Durante a sessão pública, as licitantes poderão acompanhar, em tempo real, todas as mensagens trocadas 
no 'chat' do sistema, conhecer valor e horário do menor lance registrado e apresentado pelas demais licitantes, 
não sendo identificada a detentora do lance.

7.16. Após o início da sessão de lances, a comunicação entre Pregoeiro e licitante somente se dará pelo 'chat'.

7.17. É vedado às licitantes, estabelecer comunicações entre si através do 'chat' do sistema, em qualquer fase 
da licitação.

7.18. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.

7.19. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante 
ofertante.

7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.

7.21. A etapa de lances da sessão pública, prevista neste Edital, será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de 
prorrogação automática pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 
ofertado nos últimos 03 (três) minutos nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

7.22. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 7.21, a duração da 
prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no 
sistema, da última prorrogação automática para o item.

7.23. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.25. Havendo eventual empate entre propostas iniciais, o sistema enviará uma MENSAGEM AUTOMÁTICA, 
concedendo o prazo de 5 (cinco) minutos, para que os licitantes com as propostas iniciais empatadas apresentem 
lances inferiores.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

7.26.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação;

7.26.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas nesta Lei;

7.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;

7.26.3.1. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.

7.26.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:

7.26.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.26.4.2. Empresas brasileiras;

7.26.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.

7.27. As regras de desempate anteriormente não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.29.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos.

8.2. Conforme art. 59 da Lei Federal n. 14.133/2021 serão desclassificadas as propostas que: 

I contiverem vícios insanáveis; 

II não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; IV 
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

a) A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada.

b) A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada, conforme disposto no item IV.
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (VINTE E QUATRO HORAS) DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser digitais anexados exclusivamente no Sistema 
Compras Edital.

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser compatível com o objeto 
licitado, consistirá em:

9.2.1. Para Empresa Individual: Registro comercial;

9.2.2. Para Sociedade Comercial (Sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados;

9.2.3. No caso de Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): O ato constitutivo e alterações 
subsequentes, devendo vir acompanhados de documentos de eleição de seus administradores em exercício;

9.2.4. Para Sociedade Civil (sociedade simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das 
pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

9.2.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda ou 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio (filial) ou sede 
(matriz) do licitante.

9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada por meio de Certidão 
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, relativa 
ao domicílio ou sede do licitante.

9.3.4. Certidão de Regularidade de ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado 
ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da 
lei.

9.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo de atividade do objeto licitado, 
relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser comprovada através da apresentação da 
Certidão dos Tributos Mobiliários (ISSQN).

9.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS através do Certificado 
de Regularidade do FGTS CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

9.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada através da apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº 12.440 de 07 de julho de 2012.

9.3.8. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa.
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9.3.9. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade 
com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição.

9.3.10. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no item anterior, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período a critério da administração pública, para pagamento ou parcelamento do débito e 
para emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeito de certidão negativa.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante com data não 
superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas.

9.4.2. Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada no item '9.4.1' deverá 
ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.

9.4.3. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 
plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

9.4.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;
a) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
b) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios.
c) O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do 
Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o 
Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados 
na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro Real, o Balanço Patrimonial 
e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital SPED, contendo 
Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser 
substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro
d) Demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial que 
apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo: 

LG = 0,90
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

GE = 
Ativo Total

e) Em se tratando se licitante que não tenha encerrado seu primeiro exercício social, em substituição às 

referentes ao período compreendido desde o início de suas atividades até, no mínimo, o segundo mês 
imediatamente anterior ao da data de publicação deste edital. Deverão ser apresentados, pelo menos, a 
demonstração do resultado e a de lucros ou prejuízos acumulados e o balanço de abertura.

9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

9.5.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.5.3. Apresentação de um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove(m) ter o proponente executado satisfatoriamente serviços similares ao 
objeto da presente licitação, notadamente ao lote que pretende concorrer.
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9.5.4. Para o Lote 01 (Limpeza Urbana): Declaração de que a licitante dispõe de responsável técnico habilitado 
(com registro no CREA ou CAU, conforme a atividade) para acompanhar a execução dos serviços que 
eventualmente exijam ART/RRT. A exigência de ART não se aplica às atividades estritamente operacionais de 
capinação e roçagem, em conformidade com a jurisprudência do TCESP.

9.5.5. Para o Lote 02 (Poda de Árvores): Registro ou inscrição da licitante no CREA, acompanhado da 
comprovação de que o responsável técnico (engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, biólogo ou profissional 
com atribuição compatível) está devidamente habilitado, com CAT/ART emitida para o contrato.

9.5.6. Para o Lote 03 (Apoio Operacional): Declaração de disponibilidade dos equipamentos indicados nos itens 
3.1 a 3.5 do Termo de Referência, com apresentação de CRLV, notas fiscais de propriedade ou contratos de 
locação vigentes, para ao menos 1 (um) exemplar de cada tipo de equipamento.

9.5.7. Caso a empresa contratada utilize motosserra deverá apresentar Cadastro Técnico Federal de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais (CTF/APP), juntamente com a Certidão de 
Regularidade Federal junto ao IBAMA.

9.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES (DECLARAÇÃO UNIFICADA ANEXO):

9.6.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

9.6.2. Declaração de que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, 
Constituição do Estado), somente para as licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo;

9.6.3. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, 
e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;

9.6.4. Declaração de que cumpre a determinação de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021;

9.6.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.

9.6.6. Declaração para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº 01/2026 do Consórcio 
CICESP, que a empresa tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei e 
declara que os documentos apresentados-anexados em pdf no sistema de pregão eletrônico, são verdadeiros e 
conferem com os respectivos originais, sob as penas da Lei.

9.6.7. Declaração de que é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate, bem 
como os referentes a apresentação de documentação de regularidade fiscal, no Pregão Eletrônico nº 01/2026,
realizado pelo Consórcio CICESP e cumpre o disposto nos parágrafos 1º ao 3º do artigo 4º da Lei nº 14.133 de 
2021.

9.7. NA FASE DE HABILITAÇÃO:

a) O Pregoeiro verificará, através do próprio sistema eletrônico, os dados e informações do autor da 
oferta aceita, de acordo com os documentos indicados no Item 9.2 e seguintes deste Edital;

b) Caso os dados e informações enviados não atendam aos requisitos de habilitação estabelecidos no 
edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanar eventuais omissões ou falhas, mediante 
consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações;

b.1) Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
certificada e justificada;
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c) O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao cumprimento dos 
requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a apresentação de documentos, 
desde que os envie durante a fase de habilitação;

c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" deste subitem, serão apresentadas, 
obrigatoriamente, na forma indicada na alínea "c" acima, as declarações a que se refere o item 9.6. 
desde edital.

d) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 'Regularidade Fiscal e Trabalhista', 
ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação;

d.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste município, para a 
regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de certidões 
negativas;

d.2) A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes 
para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório;

e) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame;

9.7.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no 'chat' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.7.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. Se o licitante desatender 
às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

10. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO

10.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

10.2. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 60 (sessenta) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico municipal utilizado para divulgação.

11. RECURSO ADMINISTRATIVO

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. Quando o 
recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o prazo específico em 
sistema, que será de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão;

11.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação;

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do Compras Edital.

11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.
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11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.10. O acolhimento do recurso inválida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. Essa 
nova sessão será realizada em prazo não inferior a 01 (um) dia útil, contados da divulgação do aviso.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('chat') ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Compras Edital, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar 
será declarado vencedor.

13.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o 
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

13.3. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na 
decadência do direito de recurso, competindo ao Pregoeiro encaminhar o processo licitatório para a autoridade 
superior adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora.

13.3.1. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade superior.

13.4. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária 
para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Órgão gerenciador:

14.1.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO CICESP, por intermédio de sua Secretaria executiva.

14.2. Órgãos participantes:

14.2.1. Os Municípios consorciados ao CICESP são órgãos participantes e integram todo o procedimento 
licitatório e a ata de registro de preços, conforme disposições do edital.

14.2.2. Os Municípios Consorciados poderão, se entenderem necessário, convocar as empresas registradas 
para assinatura de contrato, após a assinatura da Ata de Registro de Preço.

14.3. Órgãos e Entidades Não Participantes Carona (§2º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021):

14.3.1. Órgãos e entidades que não participaram da licitação para formação de registro de preços, poderão aderir 
à ata de registro (carona), observados os seguintes requisitos:
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a) Realizar consulta prévia ao CICESP CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (órgão gerenciador), quanto a possibilidade de adesão;

b) Receber autorização do CICESP CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (órgão gerenciador) para a possibilidade de adesão, inclusive quanto ao quantitativo.

c) Submeter a intenção de adesão e a autorização do CICESP à anuência do fornecedor beneficiário da ata, que 
poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos 
participantes.

d) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão.

e) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.4. O atendimento aos requisitos do item acima não isenta os órgãos e entidades aderentes do cumprimento 
das obrigações previstas no Art. 86, § 2º, I, II e III da Lei nº 14.133/2021.

14.5. Das quantidades permitidas para adesão:

14.5.1. As aquisições ou as contratações feitas através de adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

14.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

14.6. Uma vez assinada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assume o REGISTRADO o compromisso de 
atender durante o prazo de sua vigência os pedidos realizados, quando então será celebrado o CONTRATO
específico por parte de cada município consorciado, órgão ou entidade não participante, estabelecendo 
quantidades, prazo de entrega, etc.

14.7. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 
de habilitação.

14.8. É facultado ao CICESP, quando a proponente vencedora não atender à convocação para assinatura da 
Ata de Registro de Preços, nos termos supramencionados, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar 
remanescentes, na ordem de classificação.

14.9. Como trata-se de licitação compartilhada, sendo o Consórcio CICESP o órgão gerenciador deste Pregão 
Registro de Preço, cabendo-lhe a responsabilidade pela condução e gerenciamento do certame (até a fase de 
adjudicação e homologação). Cabe ao Município Consorciado que aderir ao processo licitatório, celebrar a 
Ata/Contrato Administrativo, sendo de sua responsabilidade a fase de execução (fiscalização, empenho, 
liquidação e pagamento).

14.10. Compete ao Município Consorciado, o órgão contratante acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato/Ata e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

14.11. Cada solicitação dos itens constantes da ata de registro de preços será formalizada mediante a celebração 
de contrato específico entre as partes, no qual serão detalhadas as condições de fornecimento, prazos, valores 
e demais obrigações.

15. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

15.1. O pagamento será efetuado pelo Município Participante contratante em até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data de emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante crédito em 
conta corrente da contratada.

15.2. Havendo atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, incidirá correção 
monetária sobre o valor devido, acrescida de juros moratórios de 0,5% ao mês, ou 6% ao ano, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: EM = I × N × VP, onde EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a 
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela; I = 0,00016438.

15.3. Os preços contratados poderão ser reajustados, após decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data de 
apresentação da proposta, com base na variação acumulada do IPCA Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IBGE), mediante requerimento fundamentado da contratada, nos termos dos arts. 92 e ss. 
da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 48.326/2003.



Consórcio Intermunicipal do Centro do Estado de São Paulo
- CICESP -

IBITINGA | ITÁPOLIS | NOVO HORIZONTE | BORBOREMA | TABATINGA | IACANGA | PIRAJUÍ | PONGAÍ | BARIRI 
AREALVA | BOA ESPERANÇA DO SUL | ITAJOBI

Rua José Custódio nº 561 Centro -SP CEP 14.940-100
CNPJ. nº 36.580.300/0001-34 | e-mail: diretoria@cicesp.sp.gov.br

16. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando:

16.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra 
(quando exigível);

16.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.2.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta.

16.2.6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.2.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação;

16.2.8. fraudar a licitação;

16.2.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.2.10.2. induzir deliberadamente ao erro no julgamento;

16.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

16.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013

16.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.3.1. advertência;

16.3.2. multa;

16.3.3. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

b as peculiaridades do caso concreto;

c as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d os danos que dela provierem para a Administração Pública.

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º, c/c art. 155, II, da Lei nº 14.133/2021.

16.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.

16.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
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licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por meio da 
plataforma Compras Edital no endereço eletrônico: http://186.194.55.123:8079/comprasedital/

17.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação, em conformidade com o art. 164, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo Sistema Compras
Edital (http://186.194.55.123:8079/comprasedital/) e vincularão os participantes e Administração.

18. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS LGPD

18.1. Em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD Lei nº 13.709/2018), os dados pessoais 
eventualmente coletados durante o processo licitatório, incluindo os dados dos representantes legais das 
empresas licitantes e dos trabalhadores envolvidos na execução dos serviços, serão utilizados exclusivamente 
para as finalidades inerentes ao processo de contratação pública, em cumprimento de obrigação legal ou para o 
exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral (art. 7º, II e VI, da LGPD).

18.2. Os dados serão armazenados em ambiente seguro, com acesso restrito aos setores responsáveis, devendo 
ser descartados, após o cumprimento da finalidade pública estabelecida, nos termos da política de gestão 
documental aplicável.

18.3. A não observância destas disposições acarretará adoção de medidas previstas tanto na Lei 14.133/21, 
como também da Lei nº 13.709/2018.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília DF.
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19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.cicesp.sp.gov.br
e no http://186.194.55.123:8079/comprasedital/

19.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibitinga, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

20. ANEXOS

Anexo I Termo de Referência

Anexo II Modelo de Proposta

Anexo III Declaração Unificada

Anexo IV Minuta da Ata de Registro de Preços

Ibitinga, 13 de Maio de 2026.

Vladimir do Carmo Reggiani

Presidente CICESP
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 04/2026

Pregão Eletrônico nº 01/2026

1. DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO OBJETO DE CONTRATAÇÃO
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO, PELOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO 
CICESP, DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA (LOTE 01), 
MANEJO ARBÓREO PODA DE ÁRVORES (LOTE 02) E APOIO OPERACIONAL COM EQUIPAMENTOS E 
OPERADORES (LOTE 03), NOS TERMOS DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES DESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO
Os municípios consorciados ao CICESP enfrentam limitações operacionais, de pessoal e de equipamentos 
próprios para atender, com eficiência e economicidade, às demandas contínuas de limpeza urbana, manejo 
arbóreo e apoio operacional com máquinas pesadas. A ausência de manutenção constante dos espaços públicos 
resulta no acúmulo de resíduos, proliferação de pragas urbanas, degradação das vias e logradouros, 
comprometendo a higiene, a segurança e a qualidade de vida da população.
A contratação compartilhada no âmbito do CICESP, por meio do Sistema de Registro de Preços, permite a 
consolidação da demanda dos 12 (doze) municípios consorciados, gerando ganhos de escala, padronização dos 
serviços, redução de custos de mobilização e maior eficiência administrativa, em atendimento aos princípios da 
economicidade, eficiência e interesse público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 
11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do Decreto nº 6.017/2007.
A adoção de três lotes autônomos justifica-se pela natureza distinta dos mercados fornecedores, dos regimes 
de medição e das habilitações técnicas exigíveis, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar que 
antecede e fundamenta este instrumento.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
O presente Termo de Referência faz-se necessário para a prestação dos serviços especificados abaixo, 
organizados em 3 (três) lotes conforme a natureza de cada objeto:

LOTE 01 LIMPEZA URBANA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01 Capinação manual e raspagem de guias, 
sarjetas e calçadas m² 5.095.521

02 Roçagem mecanizada de áreas públicas m² 12.738.802

03 Roçagem manual com roçadeira costal m² 17.834.324

LOTE 02 PODA DE ÁRVORES

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01 Poda em altura de árvore com DAP < 0,20 m UN 11.272

02 0,40 m UN 5.258

03 0,60 m UN 1.689
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04 UN 563

LOTE 03 APOIO OPERACIONAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

01 Caminhão basculante 8 m³ com motorista e 
combustível hora 13.298

02 Pá carregadeira 197 HP, caçamba 2,5 3,5 m³, 
com operador e combustível hora 10.514

03
Retroescavadeira sobre rodas, pot. mín. 80 HP, 
peso op. mín. 7 ton, com operador e 
combustível

hora 10.514

04 Pá carregadeira/retroescavadeira 0,77 m³ com 
operador e combustível (pequeno porte) hora 4.658

05 Trator agrícola com roçadeira de arraste 1,50 m 
77 kW, com operador e combustível hora 3.989

MEMORIAL DE QUANTIDADE ESTIMADA POR MUNICÍPIO:

Município Capinação 
Manual 
(m²)

Roçagem 
Mec. (m²)

Roçagem 
Manual 
(m²)

TOTAL L1 
(m²)

TOTAL 
L2 
(podas)

Caminhão 
8m³ (h)

Eq. 
Pesado 
(h)

Trator 
(h)

Arealva 154.286 385.714 540.000 1.080.000 459 411 794 123

Bariri 634.286 1.585.714 2.220.000 4.440.000 5.760 1.597 3.083 479

Boa Esp. 
do Sul 257.143 642.857 900.000 1.800.000 765 684 1.322 205

Borborema 274.286 685.714 960.000 1.920.000 815 730 1.410 219

Iacanga 158.378 395.945 554.324 1.108.647 530 525 1.014 157

Ibitinga 885.714 2.214.286 3.100.000 6.200.000 3.111 2.783 5.374 835

Itajobi 257.143 642.857 900.000 1.800.000 765 684 1.322 205

Itápolis 1.000.000 2.500.000 3.500.000 7.000.000 2.193 1.962 3.789 589

Novo 
Horizonte 702.857 1.757.143 2.460.000 4.920.000 2.091 1.870 3.613 561

Pirajuí 428.571 1.071.429 1.500.000 3.000.000 1.275 1.140 2.203 342

Pongaí 68.571 171.429 240.000 480.000 203 182 352 55

Tabatinga 274.286 685.714 960.000 1.920.000 815 730 1.410 219

TOTAL 5.095.521 12.738.802 17.834.324 35.668.647 18.782 13.298 25.772 3.989

Nota: Coluna "Eq. Pesado (h)" corresponde à soma dos itens 02, 03 e 04 do Lote 03. Os quantitativos 
individuais por equipamento e por município constam do Anexo V Planilha de Composição dos Quantitativos 
Estimados.
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4. DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS
ATENÇÃO: Para a execução dos trabalhos, eventual contratado(a) deverá disponibilizar integralmente a mão-
de-obra especializada, ferramentas, equipamentos e veículos constantes necessários à execução de todos os 
serviços previstos. Contar com a equipe de profissionais ou contratar pessoal necessário para a execução dos 
serviços, devendo dispor também de um responsável técnico inscrito no CREA, o qual será responsável por 
estes serviços junto ao ente consorciado.
4.1 LOTE 01 LIMPEZA URBANA
4.1.1. Item 01 Capinação manual e raspagem de guias, sarjetas e calçadas: 
Eliminação de plantas daninhas, mato, capim e ervas invasoras em guias, sarjetas, calçadas e canteiros, 
executada com ferramentas manuais (enxadas, facões, foices). A área deverá ser entregue com remoção total 
da vegetação e raspagem das superfícies. Os resíduos gerados deverão ser amontoados, ensacados ou 
enlonados e disponibilizados em ponto previamente definido pela Administração Municipal, para recolhimento. 
Equipamentos mínimos por equipe: enxadas, foices, facões, carrinho de mão, sacos de lona e EPI completo 
(luvas, botinas, óculos, protetor solar, chapéu).
4.1.2. Item 02 Roçagem mecanizada de áreas públicas: 
Execução mecanizada com trator equipado com roçadeira de arraste ou lateral, destinada a grandes extensões 
de gramados, margens de vias, terrenos e áreas verdes. Altura máxima de corte: 5 cm do solo. Para execução 
deste item, a contratada deverá disponibilizar, no mínimo, 1 (um) conjunto mecanizado composto por trator 
agrícola com roçadeira acoplada e operador habilitado. Os resíduos gerados deverão ser disponibilizados em 
pontos de coleta para recolhimento. 
4.1.3. Item 03 Roçagem manual com roçadeira costal: 
Execução com roçadeira costal motorizada a gasolina ou bateria, em áreas de acesso restrito a tratores 
canteiros, taludes, arboretos, entorno de mobiliário urbano, guias e demais locais inacessíveis ao equipamento 
mecanizado com utilização de lâmina ou fio de nylon conforme o tipo de vegetação e condição da área. Altura 
máxima de corte: 5 cm do solo. Inclui recolhimento e acondicionamento dos resíduos vegetais em pontos de 
coleta para recolhimento pelo Lote 03. Equipamentos mínimos por trabalhador: roçadeira costal, protetor facial, 
abafador de ruído, luvas anticorte, botina com biqueira de aço e EPI completo.

4.2 LOTE 02 PODA DE ÁRVORES
4.2.1. Item 01 Poda em altura de árvore com DAP < 0,20 m: 
Árvores de pequeno porte. Execução com escadas, motosserra leve e/ou motopoda e ferramentas manuais de 
poda (tesoura de poda, serrote, podão). Equipe mínima: 2 (dois) profissionais 1 podador + 1 auxiliar para 
recolhimento de resíduos.
4.2.2. Item 02 
Árvores de médio porte. Execução com escada, plataforma elevatória ou técnica de arborismo (escalada), 
motosserra e/ou motopoda. Equipe mínima: 3 (três) profissionais 1 arborista/podador + 1 auxiliar em altura 
+ 1 auxiliar em solo para recolhimento.
4.2.3. Item 03 
Árvores de grande porte. Execução com plataforma elevatória (cesto aéreo) ou técnica de arborismo (escalada), 
motosserra e/ou motopoda. Equipe mínima: 3 (três) profissionais 1 arborista + 1 operador de plataforma + 1 
auxiliar em solo.
4.2.4. Item 04 
Árvores de porte excepcional. Execução com plataforma elevatória (cesto aéreo) ou técnica de arborismo 
(escalada), motosserra e/ou motopoda. Responsável Técnico com CAT/CREA obrigatório. Equipe mínima: 3 
(três) profissionais 1 arborista/podador + 1 operador de plataforma + 1 auxiliar em solo.
Todos os serviços de poda incluem o corte, o recolhimento, a organização e o preparo dos resíduos vegetais 
(galhos, folhas e troncos), devendo estes ser seccionados (repicados) em comprimentos máximos de 2,00 m 
(dois metros), ou em dimensões menores quando o diâmetro ou peso do material assim exigir, de modo a 
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possibilitar o posterior carregamento manual ou mecanizado. Os resíduos deverão ser dispostos em pontos de 
coleta previamente definidos pelo município, sem a obstrução de vias, para recolhimento pelo Lote 03 Apoio 
Operacional (item 3.1).
A contratada deverá dispor de, no mínimo, 1 (um) Responsável Técnico habilitado, com registro no CREA ou 
CAU e atribuição compatível, responsável pela supervisão, coordenação e orientação técnica dos serviços 
executados no âmbito do lote.
Da vedação à poda drástica: Não será permitida a realização de poda drástica, entendida como a remoção 
excessiva da copa, supressão significativa de ramos estruturais ou comprometimento da integridade fisiológica 
e estabilidade da árvore. A poda deverá respeitar critérios técnicos de arborização urbana, sendo permitidas 
apenas intervenções de limpeza, condução, formação, levantamento de copa ou adequação à infraestrutura 
urbana. Em situações excepcionais, a poda drástica somente será admitida mediante justificativa técnica formal 
e autorização prévia da fiscalização ou do órgão ambiental competente.

4.3 LOTE 03 APOIO OPERACIONAL
4.3.1. Item 01 Caminhão basculante 8 m³ com motorista e combustível: Caminhão truck com capacidade 
mínima de 8 m³, em perfeitas condições de conservação, com motorista habilitado na categoria C ou superior, 
licenciado, segurado, IPVA e CRLV em dia. Combustível e manutenção por conta da contratada. Em caso de pane, 
a substituição deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas. Destinado ao transporte, carregamento e 
destinação dos resíduos vegetais gerados pelos Lotes 01 e 02, bem como ao apoio operacional demandado pelos 
municípios.
4.3.2. Item 02 Pá carregadeira 197 HP, caçamba 2,5 3,5 m³ com operador e combustível: Equipamento com 
potência mínima de 197 HP e capacidade de caçamba entre 2,5 m³ e 3,5 m³, com operador qualificado e 
habilitado, combustível e manutenção inclusos. Destinado a grandes volumes de carregamento, vias largas e 
serviços de maior escala.
4.3.3. Item 03 Retroescavadeira sobre rodas, pot. mín. 80 HP, peso op. mín. 7 ton, com operador e 
combustível: Retroescavadeira com potência mínima de 80 HP, peso operacional mínimo de 7 toneladas, tração 
4x4, com operador qualificado, combustível e manutenção inclusos. Destinada a escavação, valas, limpeza de 
galerias e serviços de movimentação de terra. Admite-se retroescavadeira-carregadeira equivalente.
4.3.4. Item 04 Pá carregadeira/retroescavadeira 0,77 m³ com operador e combustível: Equipamento com 
capacidade de caçamba mínima de 0,77 m³, menor porte e maior manobralidade, com operador qualificado, 
combustível e manutenção inclusos. Destinado a serviços em locais de acesso restrito: ruas estreitas, canteiros, 
bairros residenciais, unidades escolares e UBSs. Preço adotado por equivalência técnica ao código DER 
72.43.01.03, por inexistência de código específico para este porte na TPU-07/2025.
4.3.5. Item 05 Trator agrícola sobre pneus com roçadeira de arraste 1,50 m 77 kW, com operador e 
combustível: Trator agrícola com potência mínima de 77 kW (105 CV), com roçadeira de arraste lateral de no 
mínimo 1,50 m de corte acoplada, operador qualificado com habilitação categoria E, combustível e manutenção 
inclusos.
.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços deverão ser prestados nos limites territoriais de cada Município Consorciado que aderir à Ata 
de Registro de Preços, nas condições, locais e em horários a serem definidos conforme a demanda apresentada 
pela respectiva Municipalidade.
5.2. A execução dos serviços far-se-á sob a fiscalização dos responsáveis técnicos designados por cada Município 
Consorciado, sendo a prestação dos serviços iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem 
de Serviço emitida pelo município demandante.
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5.3. A contratada de cada lote deverá, previamente ao início de qualquer serviço e durante toda a sua execução, 
adotar as seguintes medidas de segurança: (a) isolar a área de trabalho com cones, cavaletes, fitas de segurança, 
telas de proteção ou tapumes; (b) instalar sinalização preventiva visível e legível (placas de advertência, 
indicação de obras/serviços em andamento e desvios de circulação), respeitando as normas do CTB; (c) 
disponibilizar EPIs adequados a cada função, conforme NR-6 e NR-38; (d) manter comunicação permanente com 
o fiscal do contrato designado pelo município; (e) providenciar a desobstrução e limpeza da área ao término de 
cada jornada.
5.4. Os resíduos vegetais gerados pelos Lotes 01 e 02 deverão ser amontoados, ensacados ou enlonados pelas 
respectivas contratadas e disponibilizados em pontos de coleta previamente definidos pelo município. O 
transporte, carregamento e destinação ambientalmente adequada desses resíduos são de responsabilidade 
exclusiva da contratada do Lote 03.
5.5. O transporte, deslocamento e mobilização das equipes, ferramentas, máquinas e equipamentos necessários 
à execução dos serviços são de responsabilidade exclusiva da contratada de cada lote, com custos já incluídos 
no preço unitário ofertado.
5.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 
Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.
5.7. Todos os colaboradores da contratada deverão fazer uso de EPIs obrigatórios e uniformes com sinalização 
refletiva, fornecidos pela contratada, conforme NR-6 e NR-38.
5.8. Os veículos destinados à realização dos serviços contratados deverão ter seguro vigente, CRLV em dia e as 
devidas manutenções preventivas e corretivas. O abastecimento de combustível e condução serão de 
responsabilidade da contratada.
5.9. A medição dos serviços ocorrerá por metro quadrado executado (Lote 01), árvore podada por faixa de DAP 
(Lote 02) ou hora-equipamento efetivamente utilizada (Lote 03), conforme item contratado, mediante atesto 
do fiscal municipal.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA
6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período 
pela Administração, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21 c/c art. 15, IX, do Decreto nº 11.462/2023.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser compatível com o 
objeto licitado, consistirá em:
7.1.1. Para Empresa Individual: Registro comercial;
7.1.2. Para Sociedade Comercial (Sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados;
7.1.3. No caso de Sociedade por Ações (S/A): O ato constitutivo e alterações subsequentes, devendo vir 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores em exercício;
7.1.4. Para Sociedade Civil (sociedade simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das 
pessoas jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
7.1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, relativa ao 
domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.
7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio (filial) ou sede 
(matriz) do licitante.
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7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal Certidão Conjunta expedida pela Receita Federal e 
Procuradoria da Fazenda Nacional.
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal Certidão dos Tributos Mobiliários (ISSQN), relativa 
ao domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.
7.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS Certificado de Regularidade (CRF), emitido pela Caixa Econômica 
Federal.
7.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
conforme Lei nº 12.440/2012.
7.2.7. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa.
7.2.8. A licitante enquadrada como ME ou EPP, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição.
7.2.9. Será concedido à licitante vencedora enquadrada no item anterior o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período a critério da Administração, para regularização.

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo(s) distribuidor(es) do 
domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 
recebimento das propostas.
7.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação devidamente homologado pelo juízo, em vigência, que demonstre a 
capacidade de atendimento das exigências econômico-financeiras do edital.
7.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses;
a) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
b) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios.
c) O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do 
Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos 
o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados 
na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro Real, o Balanço Patrimonial 
e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital SPED, contendo 
Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser 
substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro
d) Demonstração de capacitação financeira da licitante, a ser comprovada mediante balanço patrimonial que 
apresente os índices mínimos de solvência, conforme abaixo: 

LG = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

GE = 
Ativo Total

e) Em se tratando se licitante que não tenha encerrado seu primeiro exercício social, em substituição às 

referentes ao período compreendido desde o início de suas atividades até, no mínimo, o segundo mês 
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imediatamente anterior ao da data de publicação deste edital. Deverão ser apresentados, pelo menos, a 
demonstração do resultado e a de lucros ou prejuízos acumulados e o balanço de abertura.

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, podendo ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.4.2. Apresentação de 1 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, que comprove(m) ter o proponente executado satisfatoriamente serviços e/ou 
fornecimento de equipamentos compatíveis com o objeto licitado.
7.4.3. 7.4.3. Para o Lote 01: Declaração de que a licitante dispõe de responsável técnico habilitado (com registro 
no CREA ou CAU, conforme a atividade) para acompanhar a execução dos serviços que eventualmente exijam 
ART/RRT, nos termos da legislação profissional aplicável. A exigência de ART não se aplica às atividades 
estritamente operacionais de capinação e roçagem, que não constituem obras ou serviços de engenharia, em 
conformidade com a jurisprudência do TCESP.
7.4.4. Para o Lote 02: Registro ou inscrição da licitante no CREA, acompanhado da comprovação de que o 
responsável técnico (engenheiro agrônomo, engenheiro florestal, biólogo ou profissional com atribuição 
compatível) está devidamente habilitado, com CAT/ART emitida para o contrato.
7.4.5. Para o Lote 03: Declaração de disponibilidade dos equipamentos indicados nos itens 3.1 a 3.5, com 
apresentação de CRLV, notas fiscais de propriedade ou contratos de locação vigentes, para ao menos 1 (um) 
exemplar de cada tipo de equipamento.
7.4.6. Caso a empresa contratada utilize motosserra deverá apresentar Cadastro Técnico Federal de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais (CTF/APP), juntamente com a Certidão de 
Regularidade Federal junto ao IBAMA.

7.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES (DECLARAÇÃO UNIFICADA ANEXO II)
7.5.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal;
7.5.2. Declaração de que atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, 
Constituição do Estado), somente para licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo;
7.5.3. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, e que se compromete a comunicar ocorrência 
de fatos supervenientes;
7.5.4. Declaração de que cumpre a determinação de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021;
7.5.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Os locais e as áreas de prestação dos serviços serão definidos e informados ao contratado pelo Município 
Consorciado demandante, por meio de Ordem de Serviço específica, observado o prazo de mobilização de 5 
(cinco) dias úteis.
8.2. A execução dos serviços de limpeza urbana (Lote 01) e poda de árvores (Lote 02) deverá obedecer à 
programação mensal definida pelo município, podendo ser ajustada conforme necessidade operacional ou 
situação emergencial.
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8.3. Para o Lote 03, a requisição de equipamentos far-se-á por Ordem de Serviço específica, com indicação do 
tipo de equipamento, local de utilização, data de início e estimativa de horas. O equipamento deverá estar 
disponível no local indicado até o prazo de mobilização estabelecido.
8.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a 
Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.
8.5. A contratada deverá ter cadastro nacional de atividade econômica (CNAE) compatível com a execução do 
serviço contratado e apresentar todas as certidões necessárias.
8.6. A contratada deverá, inclusive, observar os seguintes parâmetros: (a) disponibilidade de equipes técnicas e 
equipamentos em número suficiente para atender as demandas quando solicitadas; (b) execução dos serviços 
conforme parâmetros de qualidade, produtividade e especificações técnicas usuais de mercado; (c) 
cumprimento das normas de segurança do trabalho vigentes (NR-6, NR-12, NR-35, NR-38, conforme aplicável).
8.7. Para os serviços de Lote 02 (Poda), a contratada deverá manter cobertura de seguro de responsabilidade 
civil para danos a terceiros decorrentes das atividades de arborismo e poda em altura.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. Trata-se de licitação compartilhada, sendo o Consórcio CICESP o órgão gerenciador deste Pregão Registro 
de Preços, cabendo-lhe a responsabilidade pela condução e gerenciamento do certame até a fase de adjudicação 
e homologação. Cabe ao Município Consorciado que aderir ao processo licitatório celebrar a Ata/Contrato 
Administrativo, sendo de sua responsabilidade a fase de execução (fiscalização, empenho, liquidação e 
pagamento).
9.2. Compete ao Município Consorciado, como órgão contratante, acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato/Ata e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, designando formalmente um gestor e um fiscal 
do contrato.
9.3. O fiscal do contrato deverá atestar mensalmente os serviços efetivamente executados, com base em 
relatório de medição emitido pela contratada, contendo descrição dos serviços, quantidades, locais e datas de 
execução.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor.
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução.
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, ficando o contratante autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos o valor correspondente aos danos sofridos.
10.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: (1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; (2) Certidão 
Conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; (3) Certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Estadual e Municipal; (4) CRF Certificado de Regularidade do FGTS; e (5) CNDT 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante.
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação.
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.14. Apresentar à fiscalização, sempre que solicitado, comprovantes de treinamento dos trabalhadores nas 
NRs aplicáveis ao objeto (NR-12, NR-35, NR-38 e NR-6), bem como registros de entrega de EPIs.
10.15. Da Subcontratação: É vedada a subcontratação total do objeto deste contrato. A subcontratação parcial 
somente será admitida mediante autorização prévia e expressa do Município Participante contratante, 
mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA, e desde que não abranja as atividades essenciais do 
objeto contratado. Mesmo quando autorizada, a CONTRATADA permanece integralmente responsável perante 
a Administração pela qualidade, regularidade técnica, prazo e conformidade dos serviços subcontratados, não 
se admitindo transferência de responsabilidade. A subcontratada deverá atender os mesmos requisitos técnicos 
exigidos da CONTRATADA para a parcela subcontratada, ficando vedada a subcontratação de empresa que 
esteja impedida de contratar com o Poder Público ou declarada inidônea.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo 
de Referência e seus anexos.
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do objeto, 
para que seja por ele corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
11.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência.
11.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento.
11.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida prorrogação 
motivada por igual período.
11.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato.

12. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
12.1. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências 

ederal 14.133/2021.
12.2. O recebimento definitivo ocorrerá em 10 (dez) dias, contados da expedição de termo de recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, nos
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13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, mediante procedimento bancário, em conta corrente da 
contratada, em até 20 (vinte) dias contados da emissão da nota fiscal, que deverá contar com a manifestação 
favorável do Departamento/Setor Responsável.
13.2. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação do processo 
de pagamento será suspensa para que a contratada adote as providências necessárias à correção, passando a 
ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da nota fiscal/fatura reapresentada.
13.3. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) é devido no local do estabelecimento do prestador 
de serviço, em consonância com a Lei Complementar nº 116/2003.
13.4. O valor do pagamento será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às 
correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados e atestados pela fiscalização municipal.
13.5. Reajuste de preços: Os preços contratuais poderão ser reajustados, após decorrido o período de 12 (doze) 
meses da data de apresentação da proposta, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA (IBGE), acumulada no período, mediante requerimento fundamentado da contratada, em 
conformidade com os arts. 92 e seguintes da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 48.326/2003.

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
14.1. Trata-se de Pregão Registro de Preços (art. 6º, XLI c/c art. 29 da Lei 14.133/21), sendo o critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do art. 82, §1º da Lei 14.133/2021.
14.2. A adjudicação por menor preço global por lote é vantajosa técnica e economicamente, na medida em que 
os itens de cada lote são complementares e interdependentes, conformando uma solução integrada de serviços 
de mesma natureza, cujo desmembramento implicaria dificuldade de gestão e perda de eficiência operacional.
14.3. O critério de julgamento adotado garante a possibilidade de participação de empresas que atendam a um 
ou mais lotes, promovendo a competitividade do certame nos termos do art. 5º da Lei 14.133/2021.

15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1. Para fins de elaboração do valor estimado da contratação, foram observadas as regras constantes no art. 
23, §1º e §2º, da Lei 14.133/2021, adotando-se como fontes de referência: (1ª) SINAPI-SP AF_03/2024 (ref. 
jan/2026) para o Lote 02; (2ª) DER-SP TPU-07/2025 para os Lotes 01 e 03 (itens 3.1, 3.3 e 3.4); e (3ª) SICRO/DNIT 
SP Jan./2026 para o item 3.5 do Lote 03.

LOTE 01 LIMPEZA URBANA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

1.1

Capinação manual 
e raspagem de 
guias, sarjetas e 
calçadas (DER 
30.01.12)

m² 5.095.521 R$1,21 R$6.165.580,41

1.2

Roçagem 
mecanizada de 
áreas públicas (DER 
30.01.11)

m² 12.738.802 R$0,25 R$3.184.700,50
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1.3

Roçagem manual 
com roçadeira 
costal (DER 
30.01.10)

m² 17.834.324 R$0,68 R$12.127.340,32

VALOR GLOBAL DO 
LOTE: R$21.477.621,23

LOTE 02 PODA DE ÁRVORES

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

2.1

Poda em altura 
DAP < 0,20 m 
(SINAPI 98532 
AF_03/2024 c/ BDI 
26,02%)

UN 11.272 R$46,73 R$526.740,56

2.2

Poda em altura 

0,40 m (SINAPI 
98533 
AF_03/2024 c/ BDI 
26,02%)

UN 5.258 R$182,10 R$957.481,80

2.3

Poda em altura 

0,60 m (SINAPI 
98534 
AF_03/2024 c/ BDI 
26,02%)

UN 1.689 R$502,26 R$848.317,14

2.4

Poda em altura 

(SINAPI 98535 
AF_03/2024 c/ BDI 
26,02%)

UN 563 R$1.067,28 R$600.878,64

VALOR GLOBAL DO 
LOTE: R$2.933.418,14

LOTE 03 APOIO OPERACIONAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

3.1
Caminhão Basculante 8 m³ 
com motorista e combustível 
(DER 72.09.02.01)

hora 13.298 R$97,74 R$1.299.746,52
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3.2

Pá Carregadeira 197 HP, 
caçamba 2,5 3,5 m³, com 
operador e combustível 
(SINAPI 5944 c/ BDI 26,02%)

hora 10.514 R$299,82 R$3.152.307,48

3.3
Retroescavadeira sobre rodas, 
mín. 80 HP, com operador e 
combustível (DER 72.43.01.03)

hora 10.514 R$166,29 R$1.748.373,06

3.4

Pá 
Carregadeira/Retroescavadeira 
0,77 m³ com operador e 
combustível peq. porte 
(DER 72.43.01.03 equiv.)

hora 4.658 R$166,29 R$774.578,82

3.5

Trator agrícola com roçadeira 
1,50 m 77 kW, com 
operador e combustível (SICRO 
E9745/4915742 c/ BDI 26,02%)

hora 3.989 R$307,84 R$1.227.973,76

VALOR 
GLOBAL DO 
LOTE:

R$8.202.979,64

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral de cada Município Consorciado que aderir à Ata.

17. MAPA DE PROXIMIDADE E ORGANIZAÇÃO DOS LOTES
17.1 Para fins de melhor compreensão da organização territorial e logística, são apresentadas representações 
cartográficas contendo a localização dos 12 municípios consorciados, evidenciando a proximidade geográfica e 
os agrupamentos adotados para a execução dos serviços.
17.2 Os mapas constituem instrumento ilustrativo de apoio à visualização da estrutura da contratação, não 
substituindo os limites administrativos oficiais. Contribuem para o adequado dimensionamento de equipes, 
definição de rotas e planejamento logístico pelos licitantes.
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Ibitinga, 07 de Maio de 2026.

NATALIA POLACO BRAMBILLA
Diretora Executiva CICESP
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA (LOTE 01), MANEJO ARBÓREO PODA DE ÁRVORES (LOTE 
02) E APOIO OPERACIONAL COM EQUIPAMENTOS E OPERADORES (LOTE 03), PARA OS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO CICESP.

A _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada em 
(endereço completo) _________________________________, e-mail: _________________, Telefone: 
_________________, apresenta sua proposta comercial para o objeto especificado, de acordo com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência:

LOTE 01 LIMPEZA URBANA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1.1
Capinação manual e 
raspagem de guias, sarjetas e 
calçadas

m² 5.095.521 R$_________ R$_________

1.2 Roçagem mecanizada de 
áreas públicas m² 12.738.802 R$_________ R$_________

1.3 Roçagem manual com 
roçadeira costal m² 17.834.324 R$_________ R$_________

VALOR GLOBAL 
DO LOTE: R$_________

LOTE 02 PODA DE ÁRVORES

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

2.1 Poda em altura de árvore 
com DAP < 0,20 m UN 11.272 R$_________ R$_________

2.2 Poda em altura de árvore UN 5.258 R$_________ R$_________

2.3 Poda em altura de árvore UN 1.689 R$_________ R$_________

2.4 Poda em altura de árvore UN 563 R$_________ R$_________

VALOR GLOBAL 
DO LOTE: R$_________
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LOTE 03 APOIO OPERACIONAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

3.1 Caminhão Basculante 8 m³ 
com motorista e combustível hora 13.298 R$_________ R$_________

3.2
Pá Carregadeira 197 HP, 
caçamba 2,5 3,5 m³, com 
operador e combustível

hora 10.514 R$_________ R$_________

3.3
Retroescavadeira sobre rodas, 
mín. 80 HP, mín. 7 ton, com 
operador e combustível

hora 10.514 R$_________ R$_________

3.4

Pá 
Carregadeira/Retroescavadeira 
0,77 m³ com operador e 
combustível (peq. porte)

hora 4.658 R$_________ R$_________

3.5
Trator agrícola com roçadeira 
1,50 m 77 kW, com 
operador e combustível

hora 3.989 R$_________ R$_________

VALOR 
GLOBAL 
DO LOTE:

R$_________

Declaramos que temos pleno conhecimento e atendemos às exigências de habilitação e das especificações 
técnicas previstas no edital e, se porventura formos declarados vencedores, cumpriremos todas as obrigações 
contidas nesta licitação.
Declaramos que no preço proposto estão inclusos todos os custos referentes ao fiel cumprimento do contrato, 
inclusive todas as despesas e obrigações relativas a salários, encargos sociais, previdência social, tributos, 
seguros, EPIs, uniformes, ferramentas, combustível, manutenção de veículos e equipamentos, frete, lucro e tudo 
mais que for necessário à execução integral dos serviços.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
Prazo de início da execução: 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço.

Local e data: ___________________________________

__________________________________________
PROPONENTE Nome / Cargo / CNPJ
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ANEXO III DECLARAÇÃO CONJUNTA

Ref.: Contratação de serviços de limpeza urbana, manejo arbóreo e apoio operacional Pregão Eletrônico nº 
01/2026 CICESP.

Ao Consórcio Intermunicipal do Centro do Estado de São Paulo CICESP,

A empresa ____________________________________________, com sede à 
____________________________________________, na cidade de _____________, Estado de _________, 
CNPJ nº _____________________________, DECLARA que:
a) Dá pleno e total cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, tendo em 
vista que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. (*Com a ressalva de que emprega menor, a partir dos quatorze anos, na condição de 
aprendiz incluir apenas se aplicável.)
b) Que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de todas as informações 
necessárias, inclusive das condições locais, para o fiel cumprimento das obrigações desta contratação.
c) Que cumpre os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório para os devidos fins 
de direito.
d) Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213/1991 e art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021.
e) Que tem disponibilidade de equipes, equipamentos, ferramentas e veículos necessários à execução do(s) 
lote(s) ao(s) qual(is) concorre, e que possui quadro de funcionários especializados compatível com as exigências 
do objeto.
Qualificação da equipe técnica responsável: 
Nome/Cargo: _______________________; Registro profissional: _______________________
f) Que se trata de (marcar se aplicável):
(  ) Microempresa e não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006.
(  ) Empresa de Pequeno Porte e não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006.

(localidade), _____ de _____________ de 2026.

__________________________________________
(assinatura do representante legal)
Nome: _____________________
RG: _______________________

OBS.: 1 A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 2 Abaixo da assinatura do 
representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ.
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO CICESP

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO CICESP, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº _________, com sede na Rua ____________, neste ato devidamente
representada pelo Sr. _________________, Presidente do Consórcio, considerando o julgamento do Pregão 
Eletrônico nº _________, oriundo do Processo nº _________, homologado em ____ de __________ de 2026, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital
de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto 
Federal nº 11.462/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO, PELOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO CONSÓRCIO 
CICESP, DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA (LOTE 01), 
MANEJO ARBÓREO PODA DE ÁRVORES (LOTE 02) E APOIO OPERACIONAL COM EQUIPAMENTOS E 
OPERADORES (LOTE 03), CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026.
1.2. Integram a presente Ata às disposições previstas no Edital Licitatório, bem como Termo de Referência. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE 01 LIMPEZA URBANA
Fornecedor: 
CNPJ: 
Endereço: 
Contatos: (telefone e e-mail)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Capinação manual e raspagem de 
guias, sarjetas e calçadas M² 6.000.000 R$ R$

02 Roçagem mecanizada de áreas 
públicas M² 6.000.000 R$ R$

03 Roçagem manual com roçadeira 
costal M² 3.000.000 R$ R$

VALOR GLOBAL:
LOTE 02 PODA DE ÁRVORES

Fornecedor: 
CNPJ: 
Endereço: 
Contatos: (telefone e e-mail)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL
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01 Poda em altura de árvore com DAP 
< 0,20 m Un. 19.500 R$ R$

02 Poda em altura de árvore com DAP Un. 13.000 R$ R$

03 Poda em altura de árvore com DAP Un. 7.800 R$ R$

04 Poda em altura de árvore com DAP Un. 3.900 R$ R$

VALOR GLOBAL:
LOTE 03 APOIO OPERACIONAL

Fornecedor: 
CNPJ: 
Endereço: 
Contatos: (telefone e e-mail)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 Caminhão basculante 8 m³ com 
motorista e combustível Hora 13.298 R$ R$

02
Pá carregadeira 197 HP, caçamba 
2,5 3,5 m³, com operador e 
combustível

Hora 10.514 R$ R$

03
Retroescavadeira sobre rodas, pot. 
mín. 80 HP, peso op. mín. 7 ton, 
com operador e combustível

Hora 10.514 R$ R$

04
Pá carregadeira/retroescavadeira 
0,77 m³ (pequeno porte), com 
operador e combustível

Hora 4.658 R$ R$

05
Trator agrícola com roçadeira de 
arraste 1,50 m 77 kW, com 
operador e combustível

Hora 3.989 R$ R$

VALOR GLOBAL:

2.1. A listagem do cadastro reserva (demais licitantes classificados) referente ao registro de preços, consta como 
anexo a presente Ata. 

3. DA PRESENTE CONTRATAÇÃO: 
3.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços será o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - CICESP, por intermédio de sua Diretoria executiva.
3.2. Órgãos participantes:
3.2.1. Os Municípios consorciados ao CICESP são órgãos participantes e integram todo o procedimento licitatório 
e a ata de registro de preços, conforme disposições do edital.
3.2.2. Os Municípios Consorciados poderão, se entenderem necessário, convocar as empresas registradas para
assinatura de contrato, após a assinatura da Ata de Registro de Preço.
3.3. Órgãos e Entidades Não Participantes Carona (§2º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021):
3.3.1. Órgãos e entidades que não participaram da licitação para formação de registro de preços, poderão aderir 
à ata de registro (carona), observados os seguintes requisitos:
a) Realizar consulta prévia ao CICESP CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(órgão gerenciador), quanto a possibilidade de adesão;
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b)  Receber autorização do CICESP CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CENTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(órgão gerenciador) para a possibilidade de adesão, inclusive quanto ao quantitativo.
c) Submeter a intenção de adesão e a autorização do CICESP à anuência do fornecedor beneficiário da ata, que
poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos 
participantes. 
d) apresentação de justificativa da vantagem da adesão.
e) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4. O atendimento aos requisitos do item acima não isenta os órgãos e entidades aderentes do cumprimento 
das obrigações previstas no Art. 86, § 2º, I, II e III da Lei nº 14.133/2021.
3.5. Das quantidades permitidas para adesão:
3.5.1. As aquisições ou as contratações feitas através de adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
3.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
3.6. Uma vez assinada a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, assume o REGISTRADO o compromisso de atender
durante o prazo de sua vigência os pedidos realizados, quando então será celebrado o CONTRATO específico por
parte de cada município consorciado, órgão ou entidade não participante, estabelecendo quantidades, prazo de 
entrega, etc.
3.7. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de 
habilitação.
3.8. É facultado ao CICESP, quando a proponente vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata 
de Registro de Preços, nos termos supramencionados, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar 
remanescentes, na ordem de classificação.
3.9.  Como trata-se de licitação compartilhada, sendo o Consórcio CICESP o órgão gerenciador deste Pregão 
Registro de Preço, cabendo-lhe a responsabilidade pela condução e gerenciamento do certame (até a fase de 
adjudicação e homologação).  Cabe ao Município Consorciado que aderir ao processo licitatório, celebrar a 
Ata/Contrato Administrativo, sendo de sua responsabilidade a fase de execução (fiscalização, empenho, 
liquidação e pagamento). 
3.10. Compete ao Município Consorciado, o órgão contratante acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato/Ata e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO RESERVA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 
desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1. No caso de ser formalizado contrato decorrente da ata de registro de preços, a sua vigência será 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
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4.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços:
4.6. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela;
4.7. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.7.1. Aceitarem cotar os produtos ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e
4.7.2. Mantiverem sua proposta original.
4.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
4.8. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:
4.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
4.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
nesta Ata.
4.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.12. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.13. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.
4.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços.
4.15. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
4.16.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou
4.16.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.17. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa.
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
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de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
7.2.O remanejamento somente poderá ser feito:
7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante (ou seja, entre os Municípios 
Consorciados que aderiram a respectiva Ata); ou
7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos em lei.
7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou engerenitidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.2. O registro do fornecedor será cancelado, quando:
8.2.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.2.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
8.2.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
8.2.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro
de preços, o Município Consorciado (responsável pela execução da Ata), mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção.
8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 89.1 será formalizado por despacho o 
Município Consorciado (responsável pela execução da Ata), garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, com a concordância do 
Município Consorciado (responsável pela execução da Ata), em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.5.1. Por razão de interesse público;
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8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado.

9. PENALIDADES
9.2. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.
9.2.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
9.3. É da competência do Município Consorciado (responsável pela execução/fiscalização da Ata) 
competência a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço. 

10. DO FORO 
10.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas desta Ata de Registro de Preços, ficará 
eleito o Foro da Comarca de Ibitinga, Estado de São Paulo. 

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais da execução do objeto, tais como prazos, recebimentos, pagamento, obrigações da 
Contratante (Município Consorciado) e do Contratado; penalidades e demais condições de ajuste, encontra-se 
definidas no Edital e Termo de Referência. 
11.2. Para firmeza e validade do pactuado, esta Ata foi lavrada em _______vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Ibitinga, _____ de __________ de 2026.

ASSINATURA


